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VARA DO TRABALHO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 2A

RECORRENTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EDIFÍCIOS DO VALE DO PARAÍBA E LITORAL

NORTE - SINEEVALE

RECORRIDO:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  TRABALHO  -  PROCURADORIA  REGIONAL  DO

TRABALHO DA 15ª REGIÃO

JUIZ SENTENCIANTE DÉBORA WUST DE PROENÇA

AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  HOMOLOGAÇÃO  RESCISÓRIA.  COBRANÇA  DE  TAXA.  EXIBIÇÃO  DE

GUIAS  DE  RECOLHIMENTO  DE  CONTRIBUIÇÃO  SINDICAL.  OFENSA  AOS  LIMITES  DA

ASSISTÊNCIA  SINDICAL.  O  art.  477,  §7º  da  CLT  estipula  que  o  ato  de  assistência  na  rescisão

contratual deve ser efetivado sem quaisquer ônus para o trabalhador e empregador. Diante da previsão

legal, não se permite que as partes ajustem, mediante negociação coletiva, qualquer restrição à atuação

da entidade sindical na assistência à rescisão contratual, seja mediante a cobrança de taxa a cargo do

empregador para ressarcimento de despesas da entidade sindical com a homologação rescisória, seja

exigindo a  exibição de guia  de recolhimento de contribuição sindical  para a  assistência na rescisão

contratual. Portanto, a imposição de exigência para a assistência na homologação rescisória extrapola os

limites da assistência sindical, na medida em que a presença do sindicato para homologar a rescisão

contratual tem por objetivo  assegurar que o empregado expresse sua manifestação de vontade de forma

livre, no ato da rescisão contratual, com destaque para o fato de que o custeio das despesas com a

homologação  rescisória  pelo  empregador  implica  no  comprometimento  da  liberdade  de  atuação  da

entidade sindical na defesa dos interesses da categoria que representa. Mantida a procedência do pedido

de abstenção pelo sindicato da exigência de apresentação de guias de recolhimento de contribuições ou

mensalidades como condição para  homologação  contratual,  bem como abstenção pelo  sindicato  da

cobrança de taxa para o exercício da assistência por ocasião da homologação da rescisão contratual.

Recurso ordinário não-provido neste aspecto.


